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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MICHEL BRITO ANDRADE
ADVOGADOS : GILSON LUCIO ANDRETTA - SP054513

WILLIAM YAMADA - SP222098
DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO - SP235002

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INADMITE RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. FERIADO 
LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO  NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO  
RECURSO.
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido (recurso 
interposto sob a égide do CPC/2015).
3. Conforme jurisprudência desta Corte, "os feriados locais e as suspensões de prazo 
deles decorrentes devem ser comprovados por meio de documento idôneo no 
momento da interposição do recurso"  (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Min. Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19/12/2017.)
4. O Dia de Todos os Santos, véspera de Finados, não é feriado nacional, em razão 
de não haver previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a 
suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, por documento 
idôneo, não é elidido. (AgInt no AREsp n. 2.244.285/SP, rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 1/6/2023.)
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA38064989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/08/2023 20:13:28
Código de Controle do Documento: c7508a92-21ea-45d2-a866-fb6551b7bad1



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2270740 - SP (2022/0401127-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MICHEL BRITO ANDRADE
ADVOGADOS : GILSON LUCIO ANDRETTA - SP054513

WILLIAM YAMADA - SP222098
DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO - SP235002

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INADMITE RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. FERIADO 
LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO  NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO  
RECURSO.
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido (recurso 
interposto sob a égide do CPC/2015).
3. Conforme jurisprudência desta Corte, "os feriados locais e as suspensões de prazo 
deles decorrentes devem ser comprovados por meio de documento idôneo no 
momento da interposição do recurso"  (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Min. Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19/12/2017.)
4. O Dia de Todos os Santos, véspera de Finados, não é feriado nacional, em razão 
de não haver previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a 
suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, por documento 
idôneo, não é elidido. (AgInt no AREsp n. 2.244.285/SP, rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 1/6/2023.)
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Michel Brito de Andrade contra decisão da Presidência do 

STJ (e-STJ fls. 216-217), que não conheceu do recurso, por intempestivo. 

No presente agravo interno a parte agravante sustenta, em síntese, que: (a) “o recurso foi 
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interposto de forma tempestiva, haja vista que foram considerados pelo recorrente os 

feriados regidos pela Portaria STJ/GP n. 34 de 1º de fevereiro de 2022, art. 1º inciso XI” 

e que “considerando que a disponibilização do v. acordão ocorreu em 31/10/2022, e os 

dias 1 e 2º são feriados diante da Portaria acima descrita, considera-se como data de 

publicação o dia 03/11/2022, findando-se o prazo no dia 25/11/2022, data da protocolo do 

recurso” (e-STJ fls. 225-226.)

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou o seu julgamento pelo 

Colegiado.

Sem Impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início, 

conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 

Administrativo 3).

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Conforme asseverado na decisão agravada a recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 01/11/2022 (c.f Certidão de fl. 198), sendo o recurso especial interposto 

somente em 25/11/2022. Cabe esclarecer que o dia 1º/11/2022, "Dia de Todos os Santos, 

véspera de Finados, não é feriado nacional, em razão de não haver previsão em lei 

federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente forense 

quando da interposição do recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no 

AREsp n. 2.244.285/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 1/6/2023.)
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Dessa forma, o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 219 c/c 

os arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, terminou no dia 24/11/2022 

(excluindo-se os dias 2 e 15/11 – feriados nacionais), sendo que o recurso especial foi 

interposto somente em 25/11/2022, portanto, fora do prazo.

Ademais, registre-se que para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao 

STJ, é indiferente que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo 

e o recurso especial interpostos são endereçados ao presidente do tribunal a quo, regendo-

se o respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
1. Ação indenizatória, ajuizada em razão de danos decorrentes da ausência de transferência 
de documento de propriedade de veículo. 
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior. 
3. A existência de feriado local, paralisação ou interrupção de expediente forense deve 
ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, 
que comprove o período no qual ocorreu eventual suspensão de prazos, não sendo 
suficiente a mera menção ou transcrição nas razões recursais. Precedentes. 
4. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no Tribunal local deve ser 
feita pela parte interessada por meio de documento idôneo. Print de tela de computador, 
imagem ou cópia de página extraída de internet não serve para tal finalidade. 
Precedentes. 
5. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 e que não 
houve a comprovação da suspensão do prazo quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a sua intempestividade. 
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.162.270/BA, rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/3/2023; grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA AUTORA . 
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC. 
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões recursais, 
da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a comprovação da suspensão do 
prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes. 
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do expediente 
forense deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, 
providência não atendida na hipótese. Precedentes. 
1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, afetado pela Quarta 
Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. 
Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido 
diploma processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do 
expediente forense em decorrência de feriado local. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de carnaval, quarta-feira 
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de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e 
Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal. 
2.1. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP é 
restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à 
publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo 
para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 18/4/2022.). 
3. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão, não se conhece 
daquele apresentado em segundo lugar, por força do princípio da unirrecorribilidade e da 
preclusão consumativa. 
4. Agravo interno de fls. 574-599, e-STJ, desprovido. Agravo interno de fls. 601-626, e-STJ, 
não conhecido. 
(AgInt no AREsp n. 2.196.996/RJ, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 10/3/2023; 
grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. FERIADO 
LOCAL. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. SIMPLES MENÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, de 
acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil de 2015. 
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local ou a 
suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição, para fins de aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o 
art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015. 
4. A comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais deve ser feita 
por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não 
servindo para tanto a simples menção ou transcrição no corpo da peça recursal do ato 
normativo. 
5. O juízo prévio de admissibilidade do recurso especial não vincula o Superior Tribunal de 
Justiça. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.131.749/PR, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 10/3/2023; grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015. 3. Nos 
termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no 
ato da interposição do recurso.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter 
especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.152.518/MT, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
15/2/2018; grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - EXECUÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
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partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".
2. In casu, incidem as regras estabelecida pelo Código de Processo Civil de 2015, visto que 
à época da publicação do acórdão recorrido (05/05/2016) já estava em vigor o novo 
regramento processual.
2.1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.
2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, 
mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 975.930/GO, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 14/12/2017; 
grifei.)

Na hipótese, denota-se, que no ato da interposição do recurso, a parte não 

apresentou qualquer documento que comprovasse a inexistência de expediente forense ou 

suspensão do prazo recursal a fim de comprovar a tempestividade do agravo.

Outrossim, convém ressaltar, que o reconhecimento de um feriado nacional 

pressupõe que tal fato esteja previsto em lei federal, caso contrário, sua eventual 

ocorrência na instância de origem exige comprovação nos autos por meio de documento 

idôneo – cópia da lei, ato normativo ou certidão exarada por servidor habilitado – no ato 

de interposição do recurso.

Dessa forma, não tendo havido comprovação do feriado local no ato da 

interposição do recurso, não prospera a pretensão, devendo ser prestigiada e mantida a 

decisão da Presidência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHEL BRITO ANDRADE
ADVOGADOS : GILSON LUCIO ANDRETTA - SP054513

WILLIAM YAMADA - SP222098
DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO - SP235002

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHEL BRITO ANDRADE
ADVOGADOS : GILSON LUCIO ANDRETTA - SP054513

WILLIAM YAMADA - SP222098
DORIEDSON SILVA DO NASCIMENTO - SP235002

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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